
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 117/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 037/2023 

 
 
 

Pregão Eletrônico nº. 037/2023 Data de Abertura: 21/08/2023 às 09:00 
Portal: Bolsa Nacional de Compras  

http://www.bnc.org.br 
Objeto 

Contratação de empresa com estrutura de Unidade Hospitalar para prestar serviços de plantões 
médicos de urgência e emergência para atendimento de pacientes do Município de Anahy/PR. 

Valor Total Estimado 

R$ 264.000,00 (Duzentos e sessenta e quatro mil reais). 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento  Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO CONTRATO GLOBAL 

 

Lic. Exclusiva 
ME/EPP? 

Lic. Exclusiva 
para ÂMBITO 

LOCAL*? 

Lic. Exclusiva 
para ÂMBITO 
REGIONAL**? 

Reserv. Cota 
ME/EPP? 

Exige 
Amostra/Dem.? 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo (a) pregoeiro (a). 

 
JUSTIFICATIVA: A licitação será realizada em ampla concorrência entre MEs EPPs e 
grandes empresas, pois o valor do Lote ultrapassa o valor de R$ 80.000,00, valor previsto 
no Art. 9o da Lei Municipal no 819, de 12 de julho de 2019. O serviço não é de natureza 
divisível por isso não será reservada a cota de 25% prevista no Art. 8o da Lei Municipal no 
819, de 12 de julho de 2019. Cabe ressaltar que serão aplicadas as disposições do Art. 5o 
(Regularidade Fiscal Tardia) e Art. 10o (prioridade na contratação com microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido) da Lei Municipal no 819, de 12 de julho de 2019. 
 
O MUNICÍPIO DE ANAHY, CNPJ: 95.594.800/0001-94, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que por meio do Departamento de Administração, Setor de Licitações, sediado na 
Rua Vereador Leonardo Aparecido Dobicz, 591, Centro, Anahy - PR, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço 
GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-
se, subsidiariamente, o Decreto Federal nº 10.024/2019, e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 
 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 

LEILANE DA SILVA, servidora do quadro efetivo do município de Anahy, ocupante do cargo 
de Assistente Administrativo 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: 

Arilson Batista de Souza – Servidor do quadro efetivo do 
município de Anahy 

Membro 

http://www.bnc.org.br/


 

Caio Fernando de Carvalho – Servidor do quadro efetivo do 
município de Anahy 

Membro 

Jhone Gomes Camapum – Servidor do quadro comissionado do 
município de Anahy  

Membro 

Rita Daiane de Oliveira – Servidora do quadro efetivo do 
município de Anahy 

Membro 

Romildo Moraes da Cruz – Servidor do quadro efetivo do 
município de Anahy  

Membro 

Roseli Aparecida Simões Miranda – Servidora do quadro 
efetivo do município de Anahy  

Membro 

Silva Adriana Possa – Servidora do quadro efetivo do município 
de Anahy  

Membro 

 Portaria n°. 5.550 de 10 de maio de 2023. 
 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta das 
Dotações Orçamentárias:  
 
 

Órgão: 13 - Departamento de Saúde 
Unidade: 2 - Fundo Municipal de Saúde 
Ação: 2250 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  
Funcional: 0010.0301.0140 
Vínculo :303 - Saúde / Percentual Vinculado s/Rec.Impo 
Referência: 322 - Modalidade: 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal 

decor. 
Vínculo: 494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
Referência: 323 - Modalidade: 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal 

decor. 
Vínculo: 495 - Atenção Básica 
Referência: 324 - Modalidade: 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal 

decor. 
Vínculo: 339 - Transferências Emendas Parlamentares complemento PAB - Saúde 
Referência: 2064 - Modalidade: 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal 

decor. 
 
 
1. DO OBJETO E CONDIÇÕES 
 
1. Contratação de empresa com estrutura de Unidade Hospitalar para prestar serviços de 
plantões médicos de urgência e emergência para atendimento de pacientes do Município de 
Anahy/PR, pelo período de 12 (doze) meses. 
                                                         
1.1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
1.1.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 07/08/2023 das 09:00 até às 08:00 horas do 
dia 21/08/2023. 
1.1.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 
21/08/2023. 
1.1.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 21/08/2023. 
 
1.1.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 



 

1.1.5. LOCAL:  http://www.bnc.org.br “Acesso Identificado”. 

1.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Nacional de 
Compras. 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do MUNICÍPIO DE ANAHY - 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras 

(http://www.bnc.org.br). 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
 
2.2. A realização dos plantões deverá ocorrer em estabelecimento próprio da empresa 
contratada, cujo estabelecimento deve ter distância máxima de 80 km (oitenta 
quilômetros) do município de Anahy/PR. 
 
2.3. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

2.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
MUNICÍPIO DE ANAHY, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.3.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 

2.3.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE ANAHY, durante o 
prazo da sanção aplicada; 

2.3.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 
72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

2.3.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei 
n.º 8.429/1992; 

2.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 
14.133/21; 

2.3.6.1.  Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei n.º 
14.133/21 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 
listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando 
o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação 
no processo licitatório. 

2.3.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
2.3.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste Pregão; 
2.3.9. Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, 

cisão ou incorporação; 
2.3.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
 

2.4. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em (http://www.bnc.org.br). 

 A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

3. DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL 
3.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico 
www.anahy.pr.gov.br em “Processos Licitatórios” ou em (http://www.bnc.org.br). 
3.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou 
informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, 
cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as informações 
prestadas pelo Município e pela BNC, não cabendo aos mesmos, alegar 
desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em 
questão. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BNC – Bolsa 
Nacional de Compras, (42) 3026-4550, ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
4.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras ou pela Prefeitura do 
Município de ANAHY, devidamente justificada. 
4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante. 
4.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema 
Eletrônico, implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) Abrir as propostas de preços; 
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) Elaborar a ata da sessão; 
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A Licitante deverá cadastrar em campo próprio da plataforma BNC, sua proposta 
devidamente preenchida, marca dos produtos cotados e preços, vedada a identificação do 
proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do 
pregão (Decreto 10.024/19, art. 30, parágrafo 5º), sob pena de desclassificação. 
6.2. Os valores registrados na plataforma da BNC deverão considerar GLOBAL, uma 
vez que as  rodadas de lance serão realizadas nestes termos. 
6.3. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste 
edital e seu(s) anexo(s). A não inserção da marca/modelo (quando houver) do equipamento 
neste campo implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação 
suficiente para classificação da proposta. Caso a proponente seja a fabricante do produto 
deverá constar no campo “marca” o termo “própria”, para evitar a identificação da 
empresa. 
6.3.1. Ao cadastrar sua proposta na Plataforma BNC, a licitante deverá informar a 
MARCA/MODELO DO PRODUTO COTADO (quando houver). O item que for da marca do 

http://www.anahy.pr.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br


 

licitante deverá preencher o campo MARCA com a expressão MARCA PRÓPRIA, ou 
expressão equivalente, para não possibilitar identificação conforme informado no item 
6.1 deste edital. 
6.4. A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, sob pena de 
desclassificação, Declaração que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas – Conforme modelo Anexo VI. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
6.7. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer 
despesas necessárias parao objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e 
demais despesas inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela Secretaria 
solicitante, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto 
licitado. 
6.8. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, 
salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 
expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 
6.9. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
6.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
6.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 
6.13. O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar 
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de 
tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate previsto no art. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Habilitação imediata das Arrematantes 
7.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente os documentos de habilitação exigidos, devendo realizar upload dos 
documentos relacionados nos itens 7.2, 7.3, 7.4 e 7.5, deste edital, no prazo estabelecido 
no item 1.2.1, que servirão para adjudicação, bem como para justificativa de possíveis 
desclassificações. 
7.1.2. Quando o objeto for arrematado, o Pregoeiro realizará a conferência da 
documentação para comprovação da habilitação. Caso a empresa não tenha realizado o 
procedimento exigido no item 7.1.1, a mesma será considerada inabilitada. 
7.1.2.1. Esses documentos só estarão disponíveis aos licitantes, após o 
encerramento da disputa do Pregão. 
 
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.2.1. Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica por 
meio de: 



 

7.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
7.2.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado 
(cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado), em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores. No caso de Contrato Social o mesmo deverá estar acompanhado de 
todas as alterações ou da respectiva consolidação; 
7.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
7.2.1.4. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de 
Microempreendedor Individual – MEI. (ATO CONSTITUTIVO ESTATUTO OU CONTRATO 
SOCIAL). 
7.2.1.5.  Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 
 
7.3. REGULARIDADE, SOCIAL E FISCAL: 
7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); (CADASTRO 
CNPJ) expedida em data não superior a 90 (noventa) dias da data da sessão pública. 
7.3.2. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de 
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Economia, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Federal, inclusive com as contribuições sociais previstas nas 
alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991; (CERTIDÃO CONJUNTA 
DE DEBITOS  RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS). 
7.3.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual; (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA 
ESTADUAL). 
7.3.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, 
expedido pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Municipal; (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA 
MUNICIPAL). 
7.3.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS PARA COM O FUNDO DE 
GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS). 
7.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça 
do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos 
Tribunais Regionais do Trabalho). (CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 
CNDT). 
7.3.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme inciso IV do Artigo 62 da Lei 14.133/2021 – Modelo Anexo V. 
 
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.4.1. Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais. 

7.4.1.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. No caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos deverá apresentar Balanço Patrimonial e 
Demonstração de Resultado de Exercício referente ao último exercício. 

7.4.2. Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data da sessão pública, caso não houver 



 

menção quanto ao prazo de validade. 
 
7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
7.5.1 Para a mínima segurança da contratação, nos termos da legislação vigente, deverá ser 
solicitada aptidão e experiência mínima e anterior através da seguinte documentação: 

a) Alvará de Licença e Funcionamento atualizado, que indique compatibilidade entre o 
ramo de atividade exercido pelo proponente e o serviço ora almejado pela Administração 
Pública; 
 
b) Alvará de licença sanitária fornecido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal 
(conforme o caso); 
 
c) Certidão de Inscrição - Certidão comprobatória de inscrição para empresas ativas perante o 
CRM-PR, da licitante participante; 
 
d) Declaração Negativa de Débitos - Declaração comprobatória de quitação de débitos para 
empresas ativas perante o CRM, da licitante participante; 
 
e) A empresa deverá apresentar todos os seguintes documentos referentes ao profissional 
responsável técnico pelos serviços de atendimento ao município:  
 

• Declaração de Inscrição - Declaração comprobatória de inscrição para médicos ativos 
perante o CRM-PR do profissional que será indicado para a execução dos serviços; 

 

• Declaração Negativa de Débitos - Declaração comprobatória de quitação de débitos 
junto ao CRM-PR do profissional que será indicado para a execução dos serviços; 

 

• Declaração de Conduta perante o CRM - Documento que atesta a conduta ética do 
profissional que será indicado para a execução dos serviços. 

 

• Comprovação de vínculo profissional - Que se fará por meio de registro em carteira e 
ficha de registro ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela 
execução dos serviços e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal 
comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da assembleia de sua investidura 
no cargo ou contrato social; 
 

f) A empresa deverá apresentar relatório de profissionais contendo no mínimo: médico 
cirurgião geral, clínico geral, ortopedista, técnico de enfermagem, enfermeiros e médico 
anestesista, juntamente com a comprovação de vínculo de cada profissional, que se fará 
por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de prestação de serviços, entre o 
responsável técnico pela execução dos serviços e a proponente. Para dirigente ou sócio de 
empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da assembleia de sua 
investidura no cargo ou contrato social. 
 
g) 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica que comprove a execução de serviços 
de atendimento especificados no objeto desta licitação, onde conste a execução, qualidade na 
prestação dos serviços. 
 
7.5.2 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de 
inscrição no CNPJ. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da matriz, se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo 
aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz.  

7.5.3 O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de 



 

preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente vai 
fornecer o material/serviço objeto da presente licitação. 
 
7.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
7.6.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme modelo (ANEXO IV); 
7.6.2.  Alvará de funcionamento; 
7.6.3. Instrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, conforme Anexo 
III, caso o responsável pela assinatura do documento não faça parte do quadro societário ou 
não esteja cadastrado como representante da empresa na Plataforma BNC. (PROCURAÇÃO) 
Acompanhado da carteira de identidade e CPF ou CNH (carteira nacional de habilitação) ou 
documento equivalente com foto. 
7.6.4. Os documentos que trata o item 7 deverão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou, por servidor público 
integrante da Equipe de Apoio (ou pregoeiro) deste Pregão. 
7.6.5. Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Pregoeiro 

poderá solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BNC, quanto 
as declarações contidas no referido termo. O prazo para a manifestação será informado 
pelo Pregoeiro na Plataforma. Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado serão 
desconsideradas. Não se aplica este subitem para licitantes que não anexaram o 
documento. 

7.6.6. Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será 
considerado validado até o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de emissão. 

 
 
8. CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 
8.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão 
estar em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e com o endereço respectivo; 
8.1.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome; 
8.1.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz; 
8.1.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial 
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz, 
como é o caso da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais. 
8.2. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota 
Fiscal/Fatura. 
8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
8.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.3.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no na Lei nº 
14.133/21, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura de Contrato, ou revogar a 
licitação. 
8.3.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 



 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

8.3.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
 
 
9. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 
9.1 A Empresa vencedora, deverá enviar (anexar) junto ao sistema - Plataforma BNC a 
Proposta de Preços escrita (modelo Anexo II), com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de 
lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante 
Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de 
agência de conta bancária, no prazo máximo de até 2 (duas) horas, após encerramento do 
certame. 
9.2. Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Especificação completa dos produtos oferecidos com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação e indicação das marcas/modelos, totalmente conforme 
descrito no ANEXO I deste Edital; 
b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da abertura das propostas virtuais; 
c) Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos. 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 
 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 
10.1. Após o prazo previsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusão ou 
alteração de propostas. 
10.2. A partir do horário e do dia previstos no Sistema “BNC”, terá início a sessão pública 
do Pregão Eletrônico, coma abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas. 
10.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 
10.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
10.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
10.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário GLOBAL. 



 

10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
10.9. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
10.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
10.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 
10.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
10.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
10.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
10.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
10.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
10.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
10.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
10.21. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  
10.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
10.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances). 
10.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
10.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
10.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
10.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 



 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
10.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
10.30. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 
de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.  
10.31. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor 
preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente 
indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da 
referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 
10.32. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 
tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 
 
11.  DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
11.1. Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do item 7 deste edital. 
11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado no Anexo I deste edital. 
11.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
11.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
11.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma propostaou lace que atenda o 
Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
11.5.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
11.6. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
11.7. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor 
preço, ficando o arrematante declarado vencedor. 
 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa poderá solicitar impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, em campo específico da plataforma BNC, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para a abertura da sessão pública. 
12.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
02 (dois) dias úteis, contado da datade recebimento da impugnação. 
12.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
12.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados exclusivamente por meio eletrônico, em campo específico da plataforma BNC, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública. 



 

12.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
12.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
12.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 
12.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
 
13. DOS RECURSOS 
13.1. A intenção de interpor recurso em face de decisão do pregoeiro somente poderá 
ser promovida, via Sistema BNC, por qualquer licitante, após a empresa arrematante ser 
declarada vencedora e provisoriamente habilitada. O Pregoeiro informará o horário que 
a Plataforma será liberada para receber a intenção, imediatamente após declarar a(s) 
empresa(s) provisoriamente habilitada(s). A Plataforma, a partir do horário informado 
pelo Pregoeiro, ficará aberta por 10 minutos para receber as intenções resumidas. 
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condiçõesde admissibilidade do recurso. 
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico (no campo “Interp. 
Recursos”), 
13.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, também pelo sistema eletrônico (no campo “Contrarrazão”) no prazo de 
03(três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
13.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela 
proponente. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
14.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na 
hipótese de inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela 
Autoridade Superior. 
14.2. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município. 
14.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta, bem 
como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos. 
14.4. A empresa ficará responsável pelo gerenciamento da central de leitos para 
procedimentos de alta complexidade. 
14.5. A empresa deve dispor de serviço de Raio-X em sua unidade com atendimento 24 
horas. 
14.6. Fica a empresa, responsável pelas cirurgias eletivas, inclusive ortopédicas. 
14.7.  A empresa deverá emitir mensalmente os Relatórios de Atendimentos 
Realizados (Anexo XIII), que deverão acompanhar a nota fiscal. O Relatório deverá conter 



 

o ateste (assinatura) do Fiscal do Contrato. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja 
proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para 
firmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (II), no prazo de 
5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de 
decair do direito à contratação. 
15.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do 
contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação para celebrar o contrato. 
15.3. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos 
Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21. 
15.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais 
e sucessíveis períodos observadas as seguintes diretrizes: 

I – a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior 
vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 
II – a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
III – a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

15.5. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 
(dez) anos conforme disposto no Art. 107 da Lei 14.333/2021, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 
15.6. Após o período de 12 (doze) meses, poderá ser feito a reposição inflacionária ao 
contrato, utilizando-se como base o IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), ou o índice que 
o vier substituir. 
15.7. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato. 
15.8.  Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
16.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a contratante poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
16.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
respectiva contratada. 
16.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Embrapa ou cobrada judicialmente. 
16.4. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” da subseção 16.1 poderão ser aplicadas 
juntamente com a da alínea “b” da mesma subseção 16.1. 



 

16.5. Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da aplicação de qualquer sanção 
16.6. As sanções somente poderão ser aplicadas após regular processo administrativo. 
16.7. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública Municipal, poderá também ser aplicada à empresa ou ao 
profissional que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal  

em virtude de atos ilícitos praticados. 
d) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 
e) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
f) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
g) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
h) não mantiver a proposta; 
i) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração 

Pública previstos na Lei nº 12.846/2013. 
16.8. A Administração Pública Municipal  deverá informar os dados relativos às sanções por ela 
aplicada aos contratados de forma a manter atualizado o CEIS de que trata o artigo 23 da Lei nº 
12.846/2013. 
16.9. Além do previsto nos subitens anteriores, pela inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas a Administração Pública Municipal poderá aplicar à empresa contratada as seguintes 
penalidades, sem prejuízo das demais cominações legais e da reparação dos danos causados à 
Administração Pública Municipal: 

a) Advertência; 
b) Multa; 

16.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 
16.11. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 
05(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
16.12. Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “b” cabe recurso ou pedido de 
representação na forma da legislação em vigor. 
16.13. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 
obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério da Administração Pública Municipal  , 
mediante justificativa, não recomende a aplicação de outra penalidade, exceto nos casos de 
reincidência dos fatos que ensejaram a advertência, quando deverá ser aplicada penalidade de 
multa na forma da alínea “c” do item 16.8.1 infra. 
16.14. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções: 

a) recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ordem de Compra/Serviço - OCS no 
prazo estabelecido: 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ordem de 
Compra/Serviço - OCS; 

b) atraso na entrega do objeto da licitação, ou parte dele, em relação ao prazo estipulado: 
0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de atraso, sobre o valor do produto 
não entregue, até no máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor global da Ordem de 
Compra/Serviço - OCS, o que ensejará a rescisão contratual; 

c) ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas 
anteriores: 10% (dez por cento) do valor global da Ordem de Compra/Serviço - OCS 
para cada evento. 

16.15. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a 
sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 
16.16. As multas deverão ser recolhidas na conta única UG e Gestão da Administração Pública 
Municipal, através de GRU, mediante Comprovante de Recolhimento, no prazo de 5 (cinco) dias 



 

a contar da intimação, podendo o Município descontá-las, na sua totalidade ou em parte, do 
pagamento a ser efetuado à do fornecedor e/ou da garantia prestada (quando for o caso). 
16.17. Se o valor a ser descontado pelo município for insuficiente, ficará o fornecedor obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 5 (cinco) dias, contados da comunicação oficial. 
16.18. O valor total das multas, aplicadas na vigência da Ordem de Compra/Serviço - OCS, não 
poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do seu valor global, o que ensejará a sua rescisão. 
 
17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
17.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
17.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
17.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/213. 
 
18. DO PAGAMENTO 
18.1. Condições de Pagamento: Os pagamentos serão mensais, efetuando-se o 
pagamento até o dia 15 de cada mês subsequente ao vencido, após a realização dos 
serviços, com apresentação da Nota Fiscal e Relatório de Atendimentos que poderão ser 
enviadas para o e-mail prefanahy_compras@hotmail.com. 
18.2.  Deverão ainda ser encaminhados juntamente com os documentos para pagamento os 
documentos que comprovem sua regularidade com os encargos sociais constituídos por lei, 
sendo: 

a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange à Prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social. 

        b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da contratada. 
         c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – 
CRF. 
        d) Certidão de regularidade atestando a inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

18.3.  O pagamento será realizado em conformidade com o Decreto Federal nº. 7.507, de junho 
de 2011, Art. 2º, § 1º, o qual esclarece que todos os pagamentos serão efetuados por meio de 
conta bancária da empresa. 
 
19. DAS PENALIDADES  
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as cláusulas contratuais, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou atrasar a entrega do material, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de ANAHY pelo prazo de até 5 (cinco) anos e estará sujeito também à 
aplicação de multas de até 10% (dez por cento) calculado sobre o valor proposto pela 
empresa, por qualquer razões já expostas. 
 
20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
20.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
20.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
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qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
20.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
20.2.3. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
20.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
20.2.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
20.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
20.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato.”. 
 
21. DA GESTÃO DO CONTRATO 
21.1. Será nomeado (a) o (a) Gestor (a) dos contratos/Atas de Registro de Preços 
advindos desta licitação, no próprio instrumento de contratação, para acompanhar 
sistematicamente o desenvolvimento do contrato, o que lhe possibilita corrigir, no âmbito da 
sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais irregularidades ou distorções existentes. 
 
22. DA FISCALIZAÇÃO  
22.1. Serão nomeados (as) os Fiscais dos contratos/Atas de Registro de Preços 
advindos desta licitação, no próprio instrumento de contratação, para verificar se a execução 
do objeto do contrato está ocorrendo conforme as normas e procedimentos previstos, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e 
determinando o que for necessário para regular as faltas ou defeitos observados. 
22.2. A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio do setor de compras, que acompanhará a 
entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 
estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 
vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 
a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas 
e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), 
etc; 
b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega 
da mercadoria; 



 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 
e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 
condições previstas neste instrumento; 
i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 
23. DO PREPOSTO DA CONTRATADA 
23.1. O Preposto designado na Declaração de Indicação do Preposto da Licitante deverá 
realizar, no âmbito da empresa, os encaminhamentos e resoluções de possíveis situações 
detectadas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato, no caso de ausência do preposto, o suplente 
designado deverá cumprir com os encaminhamentos. 
 
24. DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO OFICIAIS 
24.1. Conforme disposto na alínea “a” do Parágrafo Primeiro do Artigo no 8 do Decreto 
Municipal no 1.914 de 06 de abril de 2021, a empresa licitante deverá indicar no Anexo IV, o 
telefone celular que opera o aplicativo Whatssap, e o e-mail que serão utilizados como meios 
de comunicação oficial do contrato para fins de notificação e intimações oficiais decorrentes da 
contratação. 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 
25.2. Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do 
certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, 
observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 
25.3. facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de 
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
25.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo 
para tal e devidamente fundamentada. 
25.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, 
dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
25.6. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem 
de classificação nesta licitação. 
25.7. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 
aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 
25.8. A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, 
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125. 



 

25.9. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 
25.10. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar 
todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao 
mesmo. 
25.11. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
25.12. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, 
por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado. 
25.13. O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
25.14. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão. 
25.15. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela 
25.16. Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal Eletrônico http://www.bnc.org.br ou www.anahy.pr.gov.br em “Processos 

Licitatórios”. 
25.17. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de 
licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de 
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos 
preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento de qualquer pormenor. 
25.18. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
25.19. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
25.20. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 
25.21. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor 
às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal 
Brasileiro. 
25.22. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
25.23. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.24. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
25.25. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão 
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de Licitações, nos dias úteis, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 ou pelo telefone (45) 
3249-1149 e e-mail: licitacaoanahy@outlook.com. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases 
através do Portal Eletrônico http://www.bnc.org.br. 
 

Anahy-PR, 04 de agosto de 2023. 
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ANEXO I 
Termo de Referência 

 
1. DO OBJETO:  

O presente processo licitatório tem por objeto a Contratação de empresa com estrutura de 
Unidade Hospitalar para prestar serviços de plantões médicos de urgência e emergência para 
atendimento de pacientes do Município de Anahy/PR. 

1.1 – O Plantão Simples terá que ser realizado das 18:00 (dezoito) horas de um dia às 

7:00 (sete) horas do dia seguinte, de segunda a sexta-feira, sendo que aos sábados, 
domingos e feriados terão duração de 24:00 (vinte e quatro) horas, considerado como 
Plantão Extra. 
1.1.1 - Os feriados para fins do objeto do presente edital são os considerados no âmbito do 

território do município de Anahy. 

1.2 – Integram o Plantão para fins deste Edital, os serviços médico-ambulatoriais e de 
apoio diagnóstico e terapêutico com observação até 24 (vinte e quatro) horas, que venham 
ser prestado aos Munícipes encaminhados pelo Departamento Municipal de Saúde de 
Anahy, em casos urgentes e emergenciais, estabelecido pela medicina legal. Estão 
inclusos ainda os serviços de emissão de Declaração de Óbito de causas naturais 
domiciliar. 

1.2.1 – As emissões de Declaração de Óbito, terão que ser realizadas in loco no 
Município das 18:00 (dezoito) horas de um dia às 7:00 (sete) horas do dia seguinte, de 
segunda a sexta-feira, sendo que aos sábados, domingos e feriados terão duração de 
24:00 (vinte e quatro) horas. 

1.3 – Não integram o Plantão de Urgência e Emergência, para fins deste Edital, os 
atendimentos eletivos de internamento hospitalar e os serviços médicos e de apoio 
diagnóstico e terapêutico correspondente a este internamento, e nos demais casos eletivos 
que serão prestados aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde por força de 
credenciamento direto com o Ministério da Saúde. 

1.4 Poderão participar as empresas privadas legalmente constituídas, com idoneidade 
econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não tenham sofrido penalidade de 
suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e, que satisfaçam as 
condições fixadas neste Edital, bem como concordam com as exigências estabelecidas 
neste edital. 

 
2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR  
O valor máximo para o presente processo importa em até R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta 
e quatro mil reais). Conforme descritivo abaixo:  

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE  
ESTIMADA 
ANUAL 

PREÇO  
UNITÁRIO 
MÁXIMO (R$) 

PREÇO  
TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

01 Plantao Simples 202 R$ 500,00 R$ 101.000,00 
02 Plantao Extra 163 R$ 1.000,00 R$ 163.000,00 
 
VALOR TOTAL (ESTIMADO) 

 
R$ 264.000,00 
 

 
 
 



 

3. DA JUSTIFICATIVA  
3.1 Faz-se necessário a contratação emergencial de plantões para atendimento medico 
ambulatorial no período noturno, feriados e finais de semana, a fim de assistir a população 
menos favorecida do Município e Anahy-Pr. O atendimento dar-se-á de imediato a data de 
publicação do extrato Contratual nas dependências do Hospital à ser contratado. “A intenção de 
tal procedimento é não deixar a administração Pública imobilizada em certas circunstancias”. 
TAL, procedimento atenderá serviços médicos Hospitalares, por parte da contratada, consistindo 
no primeiro atendimento emergencial ambulatorial dos paciente do município de Anahy Pr, nos 
períodos em que o município não dispõe de atendimento medico na sede. 

 
4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
4.1.  A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança do serviço 
são da executante.  
 
4.2. Durante a execução dos serviços devem ser preservadas as condições do ambiente 
exigindo-se que todo o material excedente da própria execução dos dispositivos, deve ser 
removido das proximidades dos serviços, entre outras medidas.  
 
4.3. A mão-de-obra deverá ser realizada por profissionais especializados bem como os 
equipamentos deverão ser apropriados aos serviços. Ficando a critério de a fiscalização 
embargar qualquer serviço que não obedeça às condições impostas, bem como, intervir a 
qualquer momento na execução dos serviços que julgue estarem sendo executados de maneira 
inconveniente com as normas de segurança. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.1 Os pagamentos serão mensais, efetuando-se o pagamento até o dia 15 de cada mês 
subsequente ao vencido, após a realização dos serviços, com apresentação da Nota 
Fiscal e Relatório de Atendimentos que poderão ser enviada para o e-mail 
prefanahy_compras@hotmail.com.Deverão ainda ser encaminhados juntamente com os 
documentos para pagamento os documentos que comprovem sua regularidade com os encargos 
sociais constituídos por lei, sendo: 

a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange à Prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social. 

        b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da contratada. 
         c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – 
CRF. 
        d) Certidão de regularidade atestando a inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 
5.2 O pagamento será realizado em conformidade com o Decreto Federal nº. 7.507, de junho 
de 2011, Art. 2º, § 1º, o qual esclarece que todos os pagamentos serão efetuados por meio de 
conta bancária da empresa. 
 
6. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento hospitalar próprio, cujo qual, deve 
estar localizado dentro do raio de no máximo 80 km (oitenta quilômetros) da cidade de Anahy. 
 
7. DOS PRAZOS  
7.1 O Prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
sucessivos períodos, até o limite máximo decenal, conforme Art. 107 da Lei 14.133/2021. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
I. Efetuar o pagamento pelo fornecimento nos prazos e condições estabelecidos neste 
Contrato; 
II. Dar a CONTRATADA as condições necessárias para regular a execução do Contrato. 
III. Receber os produtos/serviços nos prazos e condições estabelecidos neste Contrato e 
proporcionar as facilidades indispensáveis à sua execução. 
IV. Designar servidor como responsável para: 
a) Comprovar e relatar, por escrito, eventuais irregularidades na prestação de serviços; 
b) Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado 
ou por outro motivo que caracterize a necessidade da medida. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

I. Fornecer, periodicamente, no prazo estipulado pelo Departamento Municipal de 
Saúde, a quantidade de Plantão Simples e Extra realizado, o nome e endereço do 
Munícipe atendido no plantão, a fim de manter atualizado o banco de dados do 
Departamento. 

II. - Atender todos os Munícipes que necessitam de pronto atendimento de urgência e 
emergência, que venham ser encaminhados pelo Departamento Municipal de Saúde de 
Anahy. 

III. - Atender o Munícipe com dignidade e respeito e de modo universal, igualitário e 
eqüitativo, mantendo-se a qualidade na prestação do Plantão. 

IV. - Permitir a visita ao Munícipe internado, durante o Plantão, respeitadas as condições 
e prescrição médica, inclusive quanto ao atendimento da Lei federal nº 10.741 de 01 de 
outubro de 2003. 

V. - Esclarecer ao paciente sobre seus direitos pertinentes ao Plantão. 

VI. - Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos 
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do Plantão de Urgência e Emergência. 

VII. - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar aos 
usuários durante o Plantão de Urgência e Emergência. 

VIII. - Apresentar ao Departamento de Saúde sempre que solicitado, comprovação de 
cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas; 

IX. - São ainda obrigações dos prestadores do Plantão: Não transferir a outrem, total ou 
parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por este Contrato, nem 
subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante. 

X. - Executar, conforme a melhor técnica, o Plantão de Urgência e Emergência, 
obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectivas; 

XI. - Prescrever receituário médico utilizando obrigatoriamente a denominação comum 
brasileira; 

XII. - Acionar a Central de Leitos sempre que necessário a transferência de pacientes, 
sendo vedado o encaminhamento direto e a utilização do transporte de veículos da 
Prefeitura Municipal sem o número da reserva da Central de Leitos; 



 

XIII. - A remoção do paciente de que trata a alínea “d” deverá estar devidamente 
acompanhado de encaminhamento médico; 

XIV. - As emissões de Declaração de Óbito, terão que ser realizadas in loco no Município 
das 18:00 (dezoito) horas de um dia às 7:00 (sete) horas do dia seguinte, de segunda a 
sexta-feira, sendo que aos sábados, domingos e feriados terão duração de 24:00 (vinte e 
quatro) horas. 

XV. - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos às obrigações assumidas por força deste 
Contrato; 

XVI. - Permitir o acesso da fiscalização da Secretaria de Saúde para supervisionar e 
acompanhar a execução do Plantão Hospitalar de acordo com este Contrato. 

XVII. - Dispor de serviço de Raio-X em sua unidade com atendimento 24 horas. 

XVIII. - Responsabilizar-se pelas cirurgias eletivas, inclusive ortopédicas. 

XIX. - Emitir mensalmente os Relatórios de Atendimentos Realizados (Anexo XIII), que 
deverão acompanhar a nota fiscal. O Relatório deverá conter o ateste (assinatura) do 
Fiscal do Contrato. 

XX. - O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

 
10. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 
dará ciência à Administração;  
10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for 
necessário;  
10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações;  
10.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 
pertinentes aos mesmos;  
10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 
como se fossem praticados pelo Contratante.  
 
11. DAS SANÇÕES  
11.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as 
seguintes sanções:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  



 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; h) Praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 
seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, 
sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de 
atraso.  
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento.  
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a 
decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.  
 
 

Anahy/Pr, 04 de agosto de 2023 
 
 
 
 

ANA LUCIA CONTIERO BESSANI SANTANA 

Responsável pelo Termo de Referência 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

ANEXO II 
Obs: O sistema de Pregão Eletrônico somente aceitará a proposta do VALOR GLOBAL, porém 
é obrigatório o envio da planilha detalhada com os valores de cada item; 
 
Os lances no sistema de Pregão Eletrônico serão ofertados com base no VALOR GLOBAL. 
 
 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº. 037/2023 
 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (licitante vencedor) 
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº. 037/2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 
e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
 ENDEREÇO e TELEFONE:            AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
PREÇO  
Deverá ser cotado, preço unitário e total do item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE  
ESTIMADA 
ANUAL 

PREÇO  
UNITÁRIO 
MÁXIMO (R$) 

PREÇO  
TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

01 Plantao Simples 202 R$  R$ 

02 Plantao Extra 163 R$  R$ 
 
VALOR TOTAL (ESTIMADO)  

 
R$  
 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 



 

ANEXO III  
 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO/ PROCURAÇÃO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 037/2023 
 
 
 
 
Por este instrumento, a empresa ,
 sediada  em   , inscrita 
no CNPJ sob o n° , outorga poderes a  , portador 
do documento de identidade n° , inscrito no CPF/MF sob o n°  , para 
representá-la no Pregão Eletrônico nº 037/2023 do Município de Anahy, podendo o mandatário 
praticar todos os atos relativos ao certame, notadamente: formular ofertas; assinar os 
documentos da licitação; negociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los. 
 
 
 

(assinatura, nome e CPF do mandante) 



 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 

Ao Agente de Contratação e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Anahy, Estado do Paraná 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133/21. 
 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 
para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 
de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, nos termos do inciso IV do art. 14 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) preposto legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura do contrato. 
 
7) Indicamos e constituímos o seguinte número de telefone celular que opera o aplicativo WhatsApp, 
e o seguinte e-mail que serão utilizados para fins de notificação e intimações oficiais decorrentes do 
contrato: 
Número de celular com WhatsApp (      )  -  ; 
E-mail:        . 
 
8) Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/Depósito: ............ Banco: ........... 
Agência:............ 
 

..............................., ........, ................................... de 2023. 
Local e Data 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo)



 

 
ANEXO V 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE SOCIAL 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 037/2023 
 
 
 

Por este instrumento, a empresa     
 , sediada  em     , inscrita no CNPJ sob o n° 
   , através de seu representante legal infra-assinado, Declara que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em cumprimento ao que 
determina o inciso IV do Artigo 62 da Lei 14.133/2021. 

 
Por ser verdade, firmo a presente. 

 
 
 

..............................., ........, ................................... de 2023. 
Local e Data 

 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 



 

 
ANEXO VI 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS CUSTOS TRABALHISTAS 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 037/2023 
 
 
 
 

Por este instrumento, a empresa      , sediada 
em     , inscrita no CNPJ sob o n°    , através de seu 
representante legal infra-assinado, Declara que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, em 
cumprimento ao que determina o Parágrafo Primeiro de Artigo 62 da Lei 14.133/2021. 
 
 
 

Por ser verdade, firmo a presente. 
 
 
 

..............................., ........, ................................... de 2023. 
Local e Data 

 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

 
 

Obs: Esta declaração deverá ser entregue juntamente com a proposta.



 

ANEXO VII 
 

Modelo a ser ratificado com a licitante(s) vencedora(s). 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE ANAHY, CNPJ: 05.594.800/0001-94, 
E A EMPRESA 
............................................................., CNPJ: 
.........................  
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ANAHY Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Vereador Leonardo Aparecido Dobicz, n°. 591, Centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 95.594.800/0001-94, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. CARLOS ANTONIO REIS, brasileiro, casado, residente domiciliado na cidade de 
Anahy, sito, Rua Bandeirantes, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o nº. 
525.179.269-72 e Portador da Cédula de Identidade nº. 3.926.005-0 SSP/PR, a seguir 
denominado CONTRATANTE e, de outro a empresa, **************** pessoa jurídica de direito 
privado, com sede à ***************, inscrita no CNPJ nº. ***********, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo seu Diretor ***********, portador da cédula de RG: 
********* e CPF nº. *************. Firmam o presente Contrato, sob a égide da Lei nº 14.133, de 01 
de abril de 2021, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Código Civil Brasileiro, do 
Código Comercial Brasileiro e de outras referentes ao objeto, e ainda as que não explicitadas. 
Tendo em vista o que consta no Processo de Pregão Eletrônico nº 037/2023, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Contratação de empresa com estrutura de Unidade Hospitalar para prestar serviços de plantões 
médicos de urgência e emergência para atendimento de pacientes do Município de Anahy/PR. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Plantão Simples terá que ser realizado das 18:00 (dezoito) 
horas de um dia às 7:00 (sete) horas do dia seguinte, de segunda a sexta-feira, sendo que aos 
sábados, domingos e feriados terão duração de 24:00 (vinte e quatro) horas, considerado 
como Plantão Extra. Os feriados para fins do objeto do presente edital são os considerados no 
âmbito do território do município de Anahy. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Integram o Plantão para fins deste Edital, os serviços médico-
ambulatoriais e  de apoio diagnóstico e terapêutico com observação  até  24  (vinte  e  quatro)  
horas,  que venham ser prestados  aos  Munícipes  encaminhados  pelo Departamento 
Municipal de Saúde de Anahy,  em  casos  urgentes  e  emergenciais,  estabelecido  pela  
medicina legal. Estão inclusos ainda os serviços de emissão de Declaração de Óbito de 
causas naturais domiciliar. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As emissões de Declaração de Óbito, terão que ser realizadas in 
loco no Município das 18:00 (dezoito) horas de um dia às 7:00 (sete) horas do dia seguinte, de 
segunda a sexta-feira, sendo que aos sábados, domingos e feriados terão  duração de 24:00 
(vinte e quatro) horas. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Não integram o Plantão de Urgência e Emergência, para fins 
deste Edital, os atendimentos eletivos de internamento hospitalar e os serviços médicos 
e de apoio diagnóstico e terapêutico correspondente a este internamento, e nos demais 
casos eletivos que serão prestados aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde por 
força de credenciamento direto com o Ministério da Saúde. 



 

 
PARÁGRAFO SEXTO - Integra e completa o presente Termo Contratual, para todos os fins de 
direito o Processo do Pregão Eletrônico nº. 037/2023 e todas as disposições, especificações e 
requisitos descritos no seu Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 
A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, objeto deste Contrato, pelo preço de R$ 
******* (***************************). 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE  
ESTIMADA 
ANUAL 

PREÇO  
UNITÁRIO 
MÁXIMO (R$) 

PREÇO  
TOTAL 

ESTIMADO (R$) 
01 Plantao Simples 202 R$  R$ 

02 Plantao Extra 163 R$  R$ 
 
VALOR TOTAL (ESTIMADO) (R$)................................................. 

 
R$  
 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao 
objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, e demais encargos 
inerentes à completa execução do presente contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA não será ressarcida pela CONTRATANTE das 
despesas com alimentação, locomoção e estadia, quando a serviço do Município em outras 
cidades e em atividades inerentes ao objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO - Condições de Pagamento: Os pagamentos serão 
mensais, efetuando-se o pagamento até o dia 15 de cada mês subsequente ao vencido, 
após a realização dos serviços, com apresentação da Nota Fiscal e Relatório de 
Atendimentos que poderão ser enviada para o e-mail 
prefanahy_compras@hotmail.com.Deverão ainda ser encaminhados juntamente com os 
documentos para pagamento os documentos que comprovem sua regularidade com os encargos 
sociais constituídos por lei, sendo: 

a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange à Prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social. 

        b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da contratada. 
         c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – 
CRF. 
        d) Certidão de regularidade atestando a inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 
O pagamento será realizado em conformidade com o Decreto Federal nº. 7.507, de junho de 
2011, Art. 2º, § 1º, o qual esclarece que todos os pagamentos serão efetuados por meio de 
conta bancária da empresa. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento decorrente da execução do objeto da presente 
licitação, correrá por conta dos recursos da Dotação Orçamentária n°. 
 

Órgão: 13 - Departamento de Saúde 
Unidade: 2 - Fundo Municipal de Saúde 
Ação: 2250 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  
Funcional: 0010.0301.0140 
Vínculo :303 - Saúde / Percentual Vinculado s/Rec.Impo 
Referência: 322 - Modalidade: 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal 

decor. 

mailto:prefanahy_compras@hotmail.com


 

Vínculo: 494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
Referência: 323 - Modalidade: 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal 

decor. 
Vínculo: 495 - Atenção Básica 
Referência: 324 - Modalidade: 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal 

decor. 
Vínculo: 339 - Transferências Emendas Parlamentares complemento PAB - Saúde 
Referência: 2064 - Modalidade: 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal 

decor. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS SERVIÇOS OU ENTREGA DOS PRODUTOS  
Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento hospitalar próprio. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei 
n° 14.133/21. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei 
n.º 14.133/21, as especificadas no Edital: 
a) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual, incluindo 
as customizações, acréscimos e apostilamentos;  

b) prestar as informações, esclarecimentos e fornecer os dados e arquivos necessários ao 
desenvolvimento dos serviços contratados, de forma completa e legível ou utilizável;   

c) fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar formalmente à 
Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização;  

d) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; 

e) Fiscalizar os serviços; 
f) Dar a contratada as condições necessárias a execução dos serviços; 
g) Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou 

por outro motivo que caracterize a necessidade da medida. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 
a) Fornecer, periodicamente, no prazo estipulado pelo Departamento Municipal de Saúde, a 

quantidade de Plantão Simples e Extra realizado, o nome e endereço do Munícipe atendido 
no plantão, a fim de manter atualizado o banco de dados do Departamento. 

b) Atender todos os Munícipes que necessitam de pronto atendimento de urgência e 
emergência, que venham ser encaminhados pelo Departamento Municipal de Saúde de 
Anahy. 

c) Atender o Munícipe com dignidade e respeito e de modo universal, igualitário e eqüitativo, 
mantendo-se a qualidade na prestação do Plantão. 

d) Permitir a visita ao Munícipe internado, durante o Plantão, respeitadas as condições e 
prescrição médica, inclusive quanto ao atendimento da Lei federal nº 10.741 de 01 de 
outubro de 2003. 

e) Esclarecer ao paciente sobre seus direitos pertinentes ao Plantão. 
f) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do Plantão de Urgência e Emergência. 

g) - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar aos 
usuários durante o Plantão de Urgência e Emergência. 

h) Apresentar ao Departamento de Saúde sempre que solicitado, comprovação de 



 

cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas; 
i) São ainda obrigações dos prestadores do Plantão: Não transferir a outrem, total ou 

parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por este Contrato, nem 
subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante. 

j) Executar, conforme a melhor técnica, o Plantão de Urgência e Emergência, obedecendo 
rigorosamente às normas técnicas respectivas; 

k) Prescrever receituário médico utilizando obrigatoriamente a denominação comum 
brasileira; 

l) Acionar a Central de Leitos sempre que necessário a transferência de pacientes, sendo 
vedado o encaminhamento direto e a utilização do transporte de veículos da Prefeitura 
Municipal sem o número da reserva da Central de Leitos; 

m) - A remoção do paciente de que trata a alínea “d” deverá estar devidamente acompanhado 
de encaminhamento médico; 

n) As emissões de Declaração de Óbito, terão que ser realizadas in loco no Município das 
18:00 (dezoito) horas de um dia às 7:00 (sete) horas do dia seguinte, de segunda a sexta-
feira, sendo que aos sábados, domingos e feriados terão duração de 24:00 (vinte e quatro) 
horas. 

o) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos às obrigações assumidas por força deste 
Contrato; 

p) Permitir o acesso da fiscalização da Secretaria de Saúde para supervisionar e acompanhar 
a execução do Plantão Hospitalar de acordo com este Contrato. 

q) Fazer parte da 10° Regional de Saúde, localizadas na Micro-região 10.4 ou 10.6 contidas 
no Plano Diretor de Regionalização: Hierarquização e Regionalização da Assistência à 
Saúde, no Estado do Paraná (pág 52), credenciada ao Sistema Único de Saúde, pois caso 
seja necessária à internação do paciente, esta deverá ser feita através de AIH – 
Autorização de Internamento Hospitalar, o que só é possível em hospitais da 10° Regional 
de Saúde credenciados ao SUS. 

r) Dispor de serviço de Raio-X em sua unidade com atendimento 24 horas. 
s) Responsabilizar-se pelas cirurgias eletivas, inclusive ortopédicas. 
t) Emitir mensalmente os Relatórios de Atendimentos Realizados (Anexo XIII), que deverão 

acompanhar a nota fiscal. O Relatório deverá conter o ateste (assinatura) do Fiscal do 
Contrato. 

u) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

 
CLÁUSULA SETIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as 
seguintes sanções:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; h) Praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 



 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 
14.133/2021.  
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, 
sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de 
atraso.  
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento.  
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a 
decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada da garantia da respectiva contratada. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da aplicação de qualquer sanção. As sanções somente poderão 
ser aplicadas após regular processo administrativo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA 
O Prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
sucessivos períodos. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima de 10 (dez) anos conforme disposto no Art. 107 da Lei 14.333/2021, desde 
que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o período de 12 (doze) meses, poderá ser feito a reposição 
inflacionária ao contrato, utilizando-se como base o IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado), 
ou o índice que o vier substituir. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas 
e juntá-las ao respectivo processo. 
 
CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 



 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes 
hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
Nas alterações unilaterais o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMIERA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 
Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, 
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, 
ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125


 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PARTES INTEGRANTES 
Serão incorporados a este Contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que 
venham a ser necessários durante a sua execução, decorrentes das obrigações assumidas pela 
CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de 
serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
Fica nomeado a Srª. Ana Lúcia Contiero Bessani Santana ocupante do cargo de Diretor de 
Departamento de Saúde como Gestor do presente contrato, para acompanhar sistematicamente 
o desenvolvimento do contrato, o que lhe possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação e 
no tempo certo, eventuais irregularidades ou distorções existentes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO  
Fica nomeado o Sr. Rosimar Bregonde Mendonça ocupante do cargo de Enfermeiro como Fiscal 
do presente contrato, para verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo 
conforme as normas e procedimentos previstos, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o que for necessário para 
regular as faltas ou defeitos observados.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste 
instrumento serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio do setor de compras, que 
acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 
controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização 
representará o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 
a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 
proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc; 
b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega 
da mercadoria; 
c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 
e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 
condições previstas neste instrumento; 
i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o 
objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
DECIMA QUINTA – DO PREPOSTO DA CONTRATADA 
Fica nomeado o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX, carteira de identidade RG no XXXXXXXXXXX 
SSP-PR, CPF XXXXXXXXXXXXX, como preposto do presente contrato frente à Contratada, 
para realizar, no âmbito da empresa, os encaminhamentos e resoluções de possíveis situações 
detectadas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato.  



 

 
DECIMA SEXTA – DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO OFICIAIS 
Institui-se o seguinte número de telefone celular que opera o aplicativo Whatssap, e o seguinte 
e-mail da Contratada, como meios de comunicação oficial do contrato, que serão utilizados para 
fins de notificação e intimações oficiais decorrentes da contratação: 
Número de celular com Whatssap (      )  -  ; 
E-mail: 
 
DECIMA SETIMA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre as partes será feita por meio de protocolo ou e-
mail com confirmação de recebimento. Nenhuma outra forma será considerada como prova de 
entrega de documentos ou cartas. 
 
DECIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 
decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 
comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da CONTRATANTE relativamente a esses 
encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. A 
CONTRATADA deverá fornecer cópia dos encargos quitados à CONTRATANTE, sob pena de 
não receber o pagamento do presente objeto. 
 
DECIMA NONA - SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de 
dados) de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si 
e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do 
mesmo a Comarca de CORBÉLIA, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio do CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante. 
 
 
 
 

CARLOS ANTONIO REIS 
Prefeito Municipal 

 
 

 
XXXXXXXXXXXXXCNPJ/ME sob nº. XXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, RG no XXXXXXXXXXXX SSP-PR, CPF XXXXXXXXXXXXX 
 
 
01) Testemunha     02) Testemunha 
NOME: _______________________  NOME: _______________________ 
CPF: _________________________  CPF: _________________________ 
 
 
 
Marcus Vinicius Nascimento Reis 
Procurador Jurídico do Município 
OAB/PR: 69.744 
 
 
 
 
 



 

(ANEXO XIII) 
MODELO DE RELATÓRIO DE ATENDIMENTOS REALIZADOS - PLANTÕES 

 

MÊS DE REFERÊNCIA: 
**************/2023 

NÚMERO TOTAL DE ATENDIMENTOS 
REALIZADOS: ** 

EMPRESA RESPONSÁVEL: ********* ******** ***********  

FISCAL DO CONTRATO: ************ ********** ********** 

PREGÃO ELETONICO NO 037/2023 CONTRATO NO ***/2023 

 

No  NOME DO PACIENTE DATA HORÁRIO 
DE 

ENTRADA 

1.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

2.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

3.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

4.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

5.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

6.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

7.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

8.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

9.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

10.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

11.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

12.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

13.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

14.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

15.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

16.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

17.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

18.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

19.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

20.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

21.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

22.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

23.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

24.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

25.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

26.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

27.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

28.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

29.  ********* *********** ********* **/**/**** **h**min 

 
Local, ** de *********** de 2023. 
 
 
**********************     ************************ 
Preposto da empresa    Fiscal do Contrato 
  
 
 
 
 



 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

ANEXO IX 
 
 

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE CARGO DENTRO DO SUS 
 
 

(Nome do licitante) __________________________________________, CNPJ ou CIC Nº. 
_________________________________________ sediada (endereço completo) 
_____________________________________________________________________ declara, 
sob as penas da Lei, que o dirigente da empresa, acima qualificada, não possui cargo dentro do 
Sistema Único de Saúde (SUS).  
 

__________________ de __________ de _____ 
  
 
 

NOME: ______________________________________ 
CPF: ________________________________________ 
ASSINATURA: ________________________________ 

 
 



 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

ANEXO X 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS 
PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
 

(Nome do licitante) __________________________________________, CNPJ ou CIC Nº. 
_________________________________________ sediada (endereço completo) 
_____________________________________________________________________ declara, 
sob as penas da Lei, que Disporá até o ato da assinatura do contrato de toda a estrutura e 
recursos necessários para execução do objeto especificado no certame licitatório Pregão 
Eletrônico n. 037/2023, em especial os seguintes: 

• Instalações físicas; 

• Dos equipamentos necessários para execução do objeto; e 

• Mão de obra qualificada. 
 
Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução das atividades especificadas 
contratualmente. 
 
Sendo isto o que havia a declarar, 
 
 
 

__________________ de __________ de _____ 
  
 
 

NOME: ______________________________________ 
CPF: ________________________________________ 
ASSINATURA: ________________________________ 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 


